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AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO ESTUDO RELATÓRIO DE IMPACTO DE 
VIZINHANÇA – RIVI PARA PARCELAMENTO DE SOLO URBANO.

O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 
DISTRITO FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL, convida todos os interessados 
para a Audiência Pública VIRTUAL de apresentação e discussão do ESTUDO 
RELATÓRIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – RIVI para PARCELAMENTO 
DE SOLO URBANO, referente ao licenciamento ambiental do empreendimento 
denominado DESIGNER EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - Condor 
Logística de Cargas, localizado na GLEBA 04, LOTE 499, MÓDULO D, DO 
PROJETO INTEGRADO DE COLONIZAÇÃO ALEXANDRE GUSMÃO - PICAG, 
localizada nos limites da RA IX - CEILÂNDIA/DF. Em virtude das medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus 
estabelecidas pelo Governo do Distrito Federal, a Audiência Pública será realizada 
de forma VIRTUAL, com transmissão ao vivo, no dia 13 de outubro de 2020, com 
início às 19h00min e encerramento previsto para às 21h45min. As instruções 
relativas aos canais de transmissão e respectivos procedimentos para acesso serão 
divulgadas previamente, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da data 
de realização da audiência pública, no endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br e 
ficarão disponíveis até o encerramento da Audiência Pública. Os estudos e a 
documentação poderão ser acessados por meio do endereço eletrônico 
www.ibram.df.gov.br.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS
Presidente

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 11/2020

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 
COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

PROCESSO: 00391-00002080/2020-05

O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO 
FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.915.353/0001-
23 com sede no SEPN 511 - Bloco C - Edifício Bittar, CEP: 70.750-543, Brasília/DF, 
representado neste ato pela Presidente, o Sr. CLAUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS, 
residente e domiciliado nesta Capital, doravante designado BRASÍLIA AMBIENTAL, 
torna público EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO visando celebrar ACORDO DE 
COOPERAÇÃO com organização da sociedade civil, de iniciativa do BRASÍLIA 
AMBIENTAL, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 
de julho de 2014, no Decreto Distrital nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, no Ato 
Normativo Setorial do IBRAM aprovado pela Instrução Normativa nº 373, de 14 de 
setembro de 2018, e nos demais atos normativos aplicáveis, conforme condições e 
procedimentos a seguir descritos:

PARTE I - CARACTERÍSTICAS DA PARCERIA

1. OBJETO

1.1. O presente Edital tem por objeto chamamento público de Organizações da Sociedade 
Civil (OSC) para, em parceria com o Brasília Ambiental, executar atividades e ações que 
fomentem a Educação Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável, no âmbito do Centro 
de Práticas Sustentáveis - CPS, por um período de 36 meses (trinta e seis) meses.

1.2. Esse instrumento visa estabelecer modelo de cooperação que viabilize o pleno 
funcionamento do CPS, com a maximização da oferta de atividades à população e 
participação ativa da comunidade na sua gestão. Para tanto, a instituição selecionada 
deverá assumir as co-responsabilidades relativas à manutenção física das estruturas, 
podendo, em contrapartida, utilizar os espaços do centro para oferecer atividades 
relacionadas à Educação Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável, bem como explorar 
seu potencial econômico, por meio da oferta de serviços e comercialização de produtos 
correlatos à essa temática.

1.3. A Educação Ambiental e o Desenvolvimento Sustentável são os temas focais a serem 
desenvolvidos no espaço do CPS, sendo proibido o uso do espaço para qualquer outro tipo 
de prática desvinculada da temática ambiental. Desse modo, as propostas a serem 
apresentadas devem estar alinhadas aos eixos norteadores do Centro, a saber:

1.3.1. Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável;

1.3.2. Agroecologia;

1.3.3. Tecnologias Sociais e mecanismos de Desenvolvimento Limpo;

1.3.4. Práticas Integrativas de Saúde-Ambiente;

1.3.5. Cultura Popular do Cerrado;

1.3.6. Consumo consciente e tratamento adequado de Resíduos.

1.4. A parceria será formalizada mediante assinatura de ACORDO DE COOPERAÇÃO, 
cuja minuta está no Anexo IV deste Edital, regida pelo disposto na Lei Nacional nº 
13.019, de 2014, no Decreto Distrital nº 37.843, de 13 de dezembro de 2016, no Ato 
Normativo Setorial do IBRAM aprovado pela Instrução Normativa nº 373, de 14 de 
setembro de 2018.

2. RECURSOS PÚBLICOS

2.1. Não haverá repasse de recursos pelo Brasília Ambiental, porém, para a execução 
do objeto da Parceria, as instalações físicas do prédio onde está instalado o Centro de 
Práticas Sustentáveis deverão ser compartilhadas com a(s) OSC(s) selecionada(s), 
conforme o Plano de trabalho.

2.2. O detalhamento da utilização do espaço físico pelos partícipes será tratado no 
Plano de Trabalho.

2.3 Não haverá compartilhamento de mobiliário entre o Brasília Ambiental e a(s) 
OCS(s), sendo que cada um dos participantes será responsável por seus bens e 
equipamentos.

2.4. Não será admitida a sublocação dos espaços físicos do CPS ou a cessão destes 
pela(s) OSC(s) selecionada(s) para outras entidades.

3. REPASSES

Não haverá repasse de recursos pelo Brasília Ambiental.

4. CONTRAPARTIDA

4.1. Será exigida contrapartida em realização de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva no conjunto edificado do Centro de Práticas Sustentáveis, cuja mensuração 
monetária equivaleria a R$ 7.000.00 mensais, que consistirá em:

4.1.1. Realização de manutenção preventiva de todo conjunto edificado do Centro de 
Práticas Sustentáveis, incluído as edificações e seus componentes, pisos internos e 
externos, calçadas, forros das salas e galpões, instalações elétricas, hidrossanitários e 
esgoto, equipamentos, bombas, jardins, canteiros, além do telhado verde das 
edificações dentre outros e elaboração de cronograma de manutenção preventiva de 
acordo NBR 5674 e previamente apresentado ao IBRAM para avaliação. Deverá está 
elencada no cronograma, toda a gestão das manutenções preventivas em periodicidade 
semanal, quinzenal, mensal, trimestral, semestral e anual das ações planejadas, a fim de 
garantir o bom funcionamento da edificação e que se mantenham seguras e dentro dos 
padrões de qualidade.

4.1.2. Realização de manutenção corretiva do conjunto edificado, além das que possam 
ocorrer ao decorrer do acordo de cooperação, assim como as já existentes que através 
de uma vistoria em conjunto com técnicos do IBRAM e a celebrante, será identificada 
tais inconformidades para serem corrigidas e elaborado um cronograma de correção das 
inconformidades encontradas. Tais serviços de correção sejam obras ou substituição de 
peças ou equipamentos dentro do Centro de Práticas Sustentáveis, devem ser 
comunicado ao IBRAM para conhecimento e verificação dos procedimentos adotados, 
evitando a descaracterização do conjunto edificado.

4.2. O detalhamento da forma de cumprimento da contrapartida deverá constar no 
Plano de Trabalho.

4.3. Não haverá exigência de depósito de recursos financeiros para fins de cumprimento 
da contrapartida.
5. ATUAÇÃO EM REDE
5.1. O Instituto Brasília Ambiental, é o órgão gestor do CPS, que fará as avaliações, o 
acompanhamento da parceria e dos projetos realizados durante o tempo de validade da 
parceria;
5.2. A execução da parceria se dará por atuação em rede, podendo ser composta por:
5.2.1. Uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a administração 
pública, que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, podendo 
participar diretamente ou não da execução do objeto; e
5.2.2. Uma ou mais organizações da sociedade civil executantes, não celebrantes da 
parceria com o Brasília Ambiental, poderão firmar o Termo de Atuação em Rede com a 
organização da sociedade civil celebrante;
5.3. A organização da sociedade civil celebrante deverá, antes da formalização dos 
Termos de Atuação em Rede, comprovar à administração que as organizações 
celebrantes cumprem os requisitos exigidos no Decreto Distrital nº 37.843/2016.
5.4. A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à administração 
pública a assinatura ou a rescisão do Termo de Atuação em Rede no prazo de quinze 
dias.
5.5. Sem qualquer prejuízo às OSC celebrante e executantes desta parceria, ao Brasília 
Ambiental fica resguardada a autonomia de execução de atividades, projetos ou 
programas de caráter estratégico que tenham por função a missão institucional da 
autarquia.
PARTE II - FASE DE SELEÇÃO DA PROPOSTA
6. ETAPAS
6.1. A fase de seleção da proposta observará as seguintes etapas:
6.1.1. Envio da Ficha de Inscrição (Anexo I deste Edital) e da Proposta (conforme 
Anexo II deste Edital) para cps_email@ibram.df.gov.br. De 01/09/2020 até 01/10/2020;
6.1.2. Divulgação do resultado provisório de classificação das propostas, pelo site do 
IBRAM - Até 02/10/2020;
6.1.3. Fase recursal quanto ao resultado provisório de classificação das propostas - Até 
cinco dias após a divulgação;
6.1.4. Divulgação do julgamento dos recursos e do resultado definitivo da classificação 
das propostas.
7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
7.1 A Comissão de Seleção verificará se a proposta atende aos elementos previstos no 
Anexo II deste Edital e realizará a classificação conforme os critérios estabelecidos no 
Anexo III deste Edital.
7.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos elementos mínimos.
7.3 Será considerado vencedor a proposta que tiver cumprido os requisitos de seleção, 
obtiver melhor técnica e maior pontuação.
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